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AGRICULTURA E INTEGRAÇÃO 
INDUSTRIAL NO BRASIL* 

Nali de Jesus de Souza •* 

1 - Introdução 
As desigualdades econômicas entre países e regiões têm levado os economis­

tas a se preocuparem com o problema do desenvolvimento e a tentatem descobrir as 
causas do subdesenvolvimento. Na teoria econômica, o problema tem sido abordado 
através de duas correntes principais e antagônicas: 

— pela corrente convencional, de inspiração clássica e neoclássica, as nações 
permanecem subdesenvolvidas enquanto não aumentarem substancialmen­
te a taxa de acumulação de capital. Esta fica limitada pela baixa taxa de 
poupança, fruto do efeito-demonstração, que eleva o consumo supérfluo. 
Por conseguinte, as produtividades do trabalho e da terra permenecem bai­
xas, limitando a acumulação do capital. Chega-se a um círculo vicioso, que 
levou Myrdal a afirmar que "um país é pobre porque é pobre"(Myrdal, 1972, 
p. 32). 

— pela corrente crítica, geralmente com inspiração no marxismo, o subdesen­
volvimento das nações é explicado pelo coloniaHsmo, pela penetração das 
empresas multinacionais que, aliadas às elites locais, extraem o "excedente 
capitaüsta" e o enviam às nações centrais desenvolvidas. A economia fica, 
assim, privada de um elemento econômico fundamental, que deixa de se 
transformar em investimento. Isso expücaria, pelo menos em parte, a baixa 
taxa de acumulação de capital nos países subdesenvolvidos. 

Pelas duas correntes acima, chega-se à conclusão de que um país é subdesen­
volvido pela baixa taxa de acumulação de capital, que não chega a cobrir as necessi­
dades, em relação à demanda real ou potencial, de novas fábricas, estradas, escolas, 
usinas geradoras de energia, etc. 
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As teorias convencionais, além de associarem desenvolvimento econômico 
com acumulação de capital, normalmente incluem a industrialização nesse processo. 
De fato, desde a Revolução Industrial, a acumulação do capital industrial e o pro­
gresso tecnológico estiveram no centro das grandes transformações da sociedade. Is­
to porque o progresso técnico, acompanhado do investimento, refletia-se no aumen­
to de produtividade, na redução de custos e na baixa de preços. Esse fenômeno des­
locava atividades e fatores de produção do setor arcaico e gerava uma mudança es­
trutural na economia, que se traduzia em desenvolvimento. Com este ampliava-se a 
dimensão do mercado interno, reduzindo a dimensão do setor de subsistência, assim 
como a participação do setor de mercado externo em relação ao produto. Com o de­
senvolvimento, por conseguinte, aumenta a parte do excedente econônúco "não ex­
patriado", o qual passa a ser reinvestido na economia, aumentando a taxa de acu­
mulação de capital. 

Esse processo de transformação estrutural, que implica maior integração inter-
setorial da economia, pode ser acelerado pela ação direta sobre as estruturas arcaicas: 
educação, extensão rural, reforma agrária, infra-estruturas rurais, agroindustrializa-
ção da economia, etc. 

O Brasil, desde o início do século e, principalmente, após 1930, vem progres­
sivamente repousando o dinamismo de sua economia no setor de mercado interno 
(Furtado, 1970, p. 233). Mais recentemente, sobretudo a partir da década de 70, 
intensificaram-se no País a agroindustrializaçâo e a industrialização da agricultura. 
Esses dois fenômenos distintos, porém inter-relacionados, compreendem um proces­
so geral de integração gradativa entre os setores agrícola e urbano-industrial. A 
agroindustriaUzação processa-se através do beneficiamento e da transformação de 
produtos agrícolas. A industrialização da agricultura corresponde ao uso crescente, 
por esse setor, de insumos industriais modernos, que modifica seu modo de produ­
ção tradicional, "transformando artificialmente as condições naturais de produção" 
(Silva, 1981, p. 43). 

Em síntese, o problema de um país ou região é maximizar o crescimento eco­
nômico, condição tida como necessária ao desenvolvimento, tendo em vista a restri­
ção fundamental - "limitação de recursos" - e os desequilíbrios que caracterizam 
o subdesenvolvimento. 

O problema específico subjacente relaciona-se com a questão de como conci-
Uar o crescimento da produção com outros objetivos de política econôirtíca, como 
gerar maior nível de emprego, de renda, de exportações líquidas, e t c , ao mesmo 
tempo em que se elevam os níveis de vida da população e se minimizam os pontos 
de estrangulamento da economia.' Essa preocupação justifica-se porque maior ta-

O objetivo de maximizar o volume da produção relaciona-se, basicamente, com o crescimen­
to econômico; enquanto a conciliação desse critério com o crescimento do emprego, da ren­
da, e tc , juntamente com a redução de pontos de estrangulamento, vincula-se mais intima­
mente com o desenvolvimento econômico. 



xa de crescimento da produção nao significa, necessariamente, maior taxa de cres­
cimento do emprego. Esse conflito foi constatado por Hazari & Krislmamurty 
(1970), na índia, e por Locatelli (1983), no Brasil. 

Diante do exposto, surge a pergunta: dada a limitação de recursos, qual a es­
tratégia a ser adotada para conciliar critérios alternativos de política econômica, e 
como gerar simultaneamente maior nível de produto e de emprego? Neste trabalho, 
desenvolve-se a hipótese de que as atividades econômicas vinculadas à agricultura são 
suscetíveis de atingir esse objetivo, por apresentarem elevados índices de encadea-
mento, tanto vertical como horizontalmente.^ 

Se os setores componentes do complexo agrícola forem conciliadores de dife­
rentes critérios de política econômica, eles serão fundamentais para acelerar mudan­
ças estruturais na economia, para ampliar o setor de mercado interno e para descen­
tralizar o crescimento econômico para as regiões periféricas do País. 

Verificando-se a hipótese, uma vez mais seria evidenciado que o setor agrícola 
e as atividades a ele atreladas desempenhariam um papel fundamental no desenvolvi­
mento econômico, modificando estruturas e não apenas integrando assimetricamen-
te o setor tradicional com o moderno, como tem sido encarado na hteratura corren­
te, mas como uma nova fonte de acumulação e de desenvolvimento que vem surgin­
do nas últimas décadas. Esse papel da agricultura no desenvolvimento econômico 
será examinado.sucintamente na seção seguinte. 

2 — As funções da agricultura no desenvolvimento 
econômico 

A agricultura tem sido vista, tradicionalmente, como um elemento passivo no 
desenvolvimento. As grandes transformações têm ocorrido fora da agricultura, no 
Setor Secundário, e se transmitem ao setor agrícola. Nesse processo, cabe à agricul­
tura o cumprimento de cinco funções básicas, segundo Johnston & Mellor(1961): 
a) liberar mão-de-obra para o resto da economia; b) fornecer aumentos e matérias-
-primas para o setor urbano-industrial; c) gerar divisas com a exportação de produ­
tos agrícolas; d) transferir poupança para investimentos no setor urbano-industrial; 
e) constituir mercado para bens industriais. 

O desenvolvimento agrícola, no pensamento corrente, é induzido pelo cresci­
mento do setor urbano-industrial. Nesse papel passivo, é exigido da agricultura ape-

Na linha deste trabalho, complexo agrícola são todos os setores direta e indbetamente vincu­
lados à agricultura. Compreende a manufatura e a distribuição de insumos industriais para a 
unidade produtiva agrícola, as atividades agropecuárias, o processamento de produtos agrí­
colas, o armazenamento e a distribuição desses produtos. Agroindústria, em sentido amplo, 
engloba a unidade produtiva que transforma produtos agropecuários in natura ou já manufa­
turados, para utilização final ou intermediária. Agroindústria, em sentido restrito, correspon­
de à unidade produtiva que transforma produtos agropecuários in natura, excluindo-se as ati­
vidades que utilizam matérias-primas já manufaturadas (Souza, 1988). 



nas que não entrave o crescimento urbano-industrial. O ponto que se deseja salien­
tar é que o complexo agrícola exerce um papel ativo no desenvolvimento, principal­
mente quando a terceira e a quinta funções são mais exploradas. Em outras palavras, 
a contribuição da agricultura no desenvolvimento será tanto maior quanto mais ela 
expandir o mercado de bens industriais (insumos bioquímicos, máquinas e equipa­
mentos agrícolas, bens de consumo final) e quanto mais ela gerar renda no meio ru­
ral, através do pagamento de salários, aluguéis e lucros. 

A expansão do emprego no próprio setor agrícola, assim como a renda, é ne­
cessária sobretudo porque a industrialização, principalmente no Brasil, tem gerado 
emprego aquém do desejável: em 1960, a produção industrial brasileira precisava 
crescer 10% para gerar 2,8% de emprego, contra 8,2% em um conjunto de países 
(Bacha, 1976, p. 75). Esses valores passaram a ser 5,5% em 1970 e 6,7% em 1980, o 
que ainda é baixo em comparação com os padrões internacionais.^ 

Adotando-se uma composição industrial que seja mais trabalho-intensivo, isto 
é, orientando-se os investimentos para setores poupadores de capital e que empre­
guem mais trabalho, poder-se-á gerar mais emprego tanto no setor urbano-industrial 
como na agricultura, A expressão composição-industrial é importante porque o de­
senvolvimento implica expansão não apenas do emprego ou da produção, mas de 
ambos, ao mesmo tempo em que se reduzem pontos de estrangulamento no balanço 
de pagamentos e se modernizam segmentos da indústria, geralmente com alta rela­
ção capital/trabalho. Nesse sentido, seria desejável encontrar uma composição in­
dustrial, um conjunto de indústrias diversificadas, que fosse capaz de conciliar obje­
tivos alternativos de política industrial. 

Para atingir esse objetivo, é necessário escolher um método que indique a im­
portância de tais setores, em relação aos demais, no que diz respeito aos índices de 
encadeamento intersetorial do desenvolvimento, segundo diferentes objetivos de po­
lítica econômica. 

3 — Metodologia de cálculo dos setores-chave segundo 
diferentes objetivos de política econômica 

Os mecanismos que impulsionam o crescimento econômico no interior dos 
complexos setoriais são os efeitos de encadeamento, provocados pelas atividades 
econômicas, quando realizam sua produção. Esses efeitos produzem-se verticalmen­
te, no momento em que uma atividade efetua a compra de insumos, e, horizontal­
mente, quando ela vende seus produtos, que são usados como insumos pelo resto da 
economia. 

3 Para 1970 e 1980, utilizou-se a relação entre a participação do emprego industrial sobre o 
emprego total e a participação do produto industrial bruto sobre o Produto Interno Bruto, 
ambos a custo de fatores. 



As atividades com índices de encadeamento horizontal e vertical'* maiores do 
que 1 (e com coeficientes de variação relativamente baixos) são denominadas ativi-
dades-chave. Essas atividades, tendo sua demanda expandida, elevam o produto dos 
demais setores mais do que proporcionalmente ao aumento original da sua produção. 

A metodologia básica para identificação dos setores-chave, segundo Hazari 
(1970), é a seguinte: 

X = ( I - A ) - ^ F , (1) 

onde: X é o vetor da produção setorial; I é a matriz imitaria; A é a matriz dos coefi­
cientes técnicos, cujos elementos a- indicam o produto do setor i usado dlretamen-

J 1 

te pelo setor j para obtenção de uma unidade de demanda final do bem j ; (1—A) 
é a matriz inversa de Leontief, que indica a estrutura da economia; F é o vetor 
demanda final total. Como se vê na relação (2) abaixo, K|j são os elementos da 
matriz inversa de Leontief e correspondem ao produto total do setor i necessário 
para atender, direta e indiretamente, à geração de uma unidade de demanda final no 
setor j ; K j é a soma dos coeficientes Kjj, por coluna; e K. é a soma dos coeficientes 
Kjj, por linha; m é o número de setores da economia. 

Os requerimentos totais, diretos e indiretos, de insumos pelo setor j , por uni­
dade de expansão da demanda final F, são dados por: 

m 
K j = i : Ky (2) 

1 = 1 
O acréscimo direto e indireto do produto do setor i, necessário para cobrir a 

variação de uma unidade da demanda fínal de todos os setores, é dado por: 

m 
h.= ^ Í3) 

j = 1 
A estimativa do acréscimo direto e mdireto do produto a ser ofertado por um 

setor escolhido aleatoriamente, quando a demanda final para os produtos do setor j 
aumentar em uma unidade, é dada por: 

Kj /m (4) 

A relação (.5) permite estimar o acréscimo direto e indireto do produto a ser 
demandado por um setor escolhido aleatoriamente, se a demanda fmal pelos produ­
tos de todos os setores aumentar em uma unidade. 

K . / m (5) 

Esses índices, por derivarem da matriz inversa de insumo-produto, levam em conta apenas o 
aspecto tecnológico, excluindo-se os efeitos de complementariedade entre os setores via de­
manda final (Diamont, 1974, p. 95). Outro problema origina-se da não-ponderação dos índi­
ces pela importância de cada setor no conjunto da economia, sendo eles, portanto, índices 
potenciais. 
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Vj = V l / ( m - l ) S (K^j - ( l / m ) S Kj.)2 / ^ K-. (10) 
j = l j = l J = l 

As relações (4) e (5) podem ser normalizadas pela média global definida como: 

(1/m^) S S Kj. = ( l /m2) S K= = ( l /m^) S Kj (6) 
j = l i = l j = l i = l 

Obtêm-se, finalmente, os índices de poder de encadeamento: 

U j = ( l /m) K j / ( l /m^) 2 K = , (7) 
j = l 

onde: U j é o índice do poder de dispersão de Rasmussen (1956) ou índice de poder 

de encadeamento para trás de Hirschman (1958) (efeito de encadeamento vertical); e 

m 
Uj = ( l /m) K. I ( l /m2) s Kj , (8) 

i = l 

onde: Uj é o índice de sensibilidade da dispersão de Rasmussen, ou índice do poder 

de encadeamento para frente de Hirschman (efeito de encadeamento horizontal). 

Se U j > 1 , 0 setor j tem um impacto acima da média global no resto do sis­

tema, quando a demanda final pelo seu produto aumenta de uma unidade. 
Se U| > 1, o setor i deve aumentar sua produção mais do que a média global 

por conta do acréscimo de uma unidade da demanda final de todos os setores da 
economia. 

Como salientou Hazari (1970, p. 302), os índices U j e Uj são valores médios 

e, por conseguinte, sensíveis aos valores extremos e podem dar resultados viesados. 
Tais índices não descrevem perfeitamente a estrutura de um setor particular, porque 
um setor j com alto U j pode estar ligado a poucos setores e não afetar os demais. 

Para sanar essa dificuldade, costuma-se medir a variabiUdade de tais índices através 
do coeficiente de variação de U j e de U j : 

/ m — — ^ — — I 

Y^ = V l / ( m - l ) 2 (Ky - ( l /m) 2 Ky )2 / ( l /m) S Kjj (9) 
i = l i = 1 i = 1 



5 Locatelli (1983) aplicou o método de Jones. Os argumentos de Jones parecem corretos em 
princípio. Contudo deve-se manter a hipótese de que os coeficientes de vendas de insumos 
do setor i para o setor j , em relação à produção do setor i, permanecem constantes. Os coefi­
cientes são calculados com a razão entre o insumo do setor i destinado ao setor j e a produ­
ção do setor j . Nesse caso, a suposição é de que a função de produção do setor j não varia. 
Nos dois métodos, em suma, pressupõe-se tecnologia constante. 

Quando O coeficiente de variação Vj foralto,signifícaqueosetorj possui in­
terdependências verticais com poucos setores da economia; pelo contrário, se esse 
índice for baixo, significa que o inter-relacionamento vertical do setor j com o resto 
da economia é uniformemente distribuído. 

Da mesma forma, alto Vj indica que as ligações horizontais do setor j se efe­
tuam de maneira concentrada com poucos setores: se o valor desse índice for baixo, 
significa que o inter-relacionamento horizontal será uniformemente distribuído en­
tre os setores ligados. 

As relações (1) a (10) mostram a maneira tradicional de se calcular os índices 
de poder de encadeamento de Hirschman. Porém, como Jones (1976) demonstrou, 
os efeitos de encadeamento horizontal não podem ser calculados como os efeitos de 
encadeamento vertical, isto é, a partir da matriz inversa de Leontief (I-A)""^. 

Os elementos Kjj da matriz inversa resultam dos elementos ajj da matriz dos re­
quisitos diretos de insumos por unidade de produção total do setor j , calculados co­
mo sendo a razão entre as necessidades de insumo do setor j e o valor de sua produção. 

Em vez disso, Jones (1976, p. 327) propõe que os coeficientes ajj para o cál­
culo dos efeitos horizontais sejam estabelecidos pela razão entre as vendas de insu­
mos do setor i ao setor j , como parte das vendas totais do setor i, incluindo-se a de­
manda final do setor i.̂  

Para o cálculo de U • e de V . , procede-se como foi exphcitado nas equações 
—1 —1 (1) a (10), isto é, a partir de K = (I—A) , sendo A = WX̂ j . Ambas as matrizes 

são da ordem m x m; A é a matriz dos coeficientes diretos de insumos; W é a matriz 
dos fluxos intermediários dos insumos; e é a matriz diagonal dos fluxos totais de 
produto. 

Já para o cálculo de Uj e de , necessita-se da matriz A* referente aos coe­

ficientes diretos de produto, que é obtida pela pré-multipUcação da matriz W dos 

fluxos intermediários de insumos pela matriz inversa X^j"^ dos fluxos totais de 

produto, isto é: 

K*= a-A*)~^ sendo A* = ( Ia) 

A matriz inversa dos produtos K* como a matriz A* são de ordem m x m. O 

elemento K -̂j de K*indica o aumento da produção do setor j necessário para utiHzar 

direta e indiretamente o aumento de uma unidade do insumo primário no setor i. 
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O elemento a^j de A*indica quanto a produção do setor j deve aumentar para 

absorver diretamente a variação de uma unidade no uso do fator primário no setor i. 

m 
K*. = S K*jj (3a) 

j = 1 
Enquanto os elementos Kjj medem o produto total do setor i, necessário á ge­

ração de uma unidade de demanda final do setor j , os elementos K y mostram o au­
mento do produto total do setor j , necessário para utilizar o produto expandido da 
economia, que resultou do crescimento inicial de uma unidade de insumo primário, 
utilizado no setor i (Jones, 1976, p. 328). 

Enquanto K fornece o efeito de expansão sobre os ofertantes, K*dá o impac­
to sobre os setores utilizadores do produto; K indica o efeito para trás através do 
sistema produtivo; K*indica o efeito para a frente através da economia. 

Da mesma maneira, as relações (8) e (10) precisam ser modificadas, introdu-
zindo-se K*j e K t̂̂  nos lugares de Kj e de Kjj. 

Em síntese, a soma das colunas da matriz inversa de Leontief mede os efeitos 
verticais; enquanto a soma das linhas da matriz inversa dos produtos indica os efei­
tos horizontais. 

Um setor será considerado chave quando U j e U^ forem superiores à unidade 
e os coeficientes de variação V j e forem relativamente baixos, quando compa­
rados com a média dos coeficientes de variação do conjunto da economia. Hirschman 
(1958) não utilizou os coeficientes de variação para definir os setores-chave de uma 
economia, desconsiderando, assim, os graus de propagação e diversificação do cres­
cimento entre todas as atividades. 

Os setores-chave assim definidos levam em conta apenas o objetivo de cresci­
mento econômico em termos de aumento da produção bruta. Outras definições de 
setores-chave podem ser estabelecidas em função da preferência do planejamento. 
Os diferentes objetivos de política, em relação ao crescimento, podem ser: a) maxi­
mizar o nível de emprego; b) maximizar o nível de renda;c)maximizar as exporta­
ções líquidas; d) maximizar os salários totais pagos;e) maximizar o impacto dos no­
vos investimentos sobre a demanda final; f) maximizar o crescimento, via efeitos so­
bre a demanda final (curto prazo) e sobre a formação de capital (longo prazo). 

Dessa forma, os índices deverão ser recalculados a partir da ponderação da 
matriz inversa de Leontief K (para U j e Vj ) e da matriz inversa dos produtos K* 

(para Uj e Vj ) por uma matriz diagonal que represente um dos indicadores de polí­

tica acima mencionados. 
Assim, se o objetivo for maximizar o emprego, as matrizes K e K * deverão ser 

pré-multiplicadas por E^: 

E^K (11) e E^K* (11a) 



Os coeficientes derivados da matriz K* correspondem ao total de emprego, renda, e tc , que 
devem ser gerados no setor j para absorver, direta e indiretamente, a variação de uma unida­
de no uso do fator primário no setor i. 

O símbolo indica que a matriz dos coeficientes de emprego (emprego do 

setor i/valor da produção do setor i) é uma matriz diagonal, cujos elementos Cjj (i =j) 

são os coeficientes de emprego. 
Analogamente, para os demais objetivos de política, têm-se as matrizes diago­

nais respectivas dos coeficientes calculados sempre em relação à produção setorial: 
renda ou valor adicionado (R); exportações menos importações (X); salários totais 
pagos (S); demanda final (F) e capital (C). é a matriz diagonal das taxas de cresci­
mento da demanda fmal de cada setor: 

RjK (12) e R^K* (12a) 

XjjK (13) e X^K* (13a) 

SjK (14) e S^K* (14a) 

KF^ (15) e K*F^j (15a) 

KDjj (16) e K*D^ (16a) 

KCjj (17) e K*C^ (17a) 

As relações (12) a (14) apresentam as matrizes K e K * pré-multipUcadas pela 
matriz diagonal de cada ponderação; enquanto, nas relações seguintes, as matrizes K 
e K* são pòs-multiplicadas pelas ponderações. Isso se explica porque F, D e C se po­
sicionam horizontalmente em relação ao circuito intersetorial; enquanto as demais 
variáveis de ponderação se posicionam verticalmente. 

A relação (16) dinamiza os índices de encadeamento, pois os elementos djj 

(i =j)são as taxas' setoriais de crescimento da demanda de cada setor, obtidas entre 
dois pontos no tempo (Prado, 1981, p. 102). 

Cada um dos elementos de E^K, R^K, X^K, ou de S^K é o total direto e in­
direto de emprego, renda, e t c , gerados no setor i, devido ao acréscimo unitário da 
demanda do setor J (Prado, 1981, p. 116).* 

Cada um dos elementos de KF^ indica a magnitude total de acréscimo da pro­

dução do setor i, necessário para gerar uma unidade de demanda final no setor j . 
Cada um dos elementos de KC^ indica o volume total de acréscimo da produ­

ção do setor i, necessário para gerar uma certa quantidade de capital no setor j , por 
imidade de demanda final desse setor. Essa ponderação classificaria os setores se­
gundo sua importância na formação de capital (maximização do crescimento no lon-



' Sem eliminar as importações, os coeficientes de encadeamento calculados seriam, pois, coefi­
cientes potenciais. Contudo economias com altos índices de importação e de exportação po­
dem ter baixos índices de encadeamento e, apesar disso, apresentai altas taxas de crescimen­
to. Os setores orientados para as exportações geralmente incorporam uma relação capital/tra­
balho mais baixa do que os setores que estão substituindo importações. Dessa forma, a inter-
nalização dos efeitos de encadeamento poderá tornar a economia mais capital-intensiva do 
que antes. A ponderação dos índices de encadeamento pelo emprego seria indispensável, nes­
se caso, para fornecer os setores-chave na geração de emprego, indicando o caminho a ser se­
guido para que o crescimento integrado se realize com expansão do mercado interno. 

go prazo; a ponderação D^, dinamizando a demanda final, maximizaria o crescimen­

to no curto prazo). 
Os índices de encadeamento oriundos da matriz inversa de Leontief são índi­

ces não ponderados. Dessa forma, presume-se implicitamente que todos os setores 
têm peso igual na economia. Em termos de volume de produção, os diferentes seto­
res têm graus diferentes de importância. Para sanar essa dificuldade, Laumas (1976, 
p . 309) propõe que os índices de encadeamento sejam ponderados pela participação 
de cada setor na demanda final. Porém essa ponderação retira grande parte da im­
portância do relacionamento intersetorial, fato que constitui o centro da teoria da 
integração econômica. 

Outra crítica em relação à mensuração dos índices de encadeamento refere-se 
à desconsideração dos coeficientes domésticos na definição do índice de poder de 
encadeamento (Riedel, 1975, p. 319). 

U J e Uj são os verdadeiros índices de encadeamento vertical e horizontal se, 

e somente se, todos os insumos forem produzidos domesticamente. Havendo impor­
tações de insumos, eles não serão válidos, devido ás fugas dos impulsos do cresci­
mento para fora da economia. A diferença entre os índices potenciais e reais indica 
a importância da integração econômica, realizada através do fechamento de circui­
tos de propagação interna dos efeitos de encadeamento, através da substituição de 
importações.'' 

Quando se efetuam investimentos, levando-se em consideração apenas a noção 
de economias de escala e a disponibiUdade interna de recursos naturais, o conceito 
de encadeamento talvez não seja considerado. Tal é o caso de certos setores exporta­
dores, que podem independer do conceito de encadeamento e de integração. Para se 
levar igualmente em conta o conceito de encadeamento, os índices ponderados pelas 
exportações líquidas tornam-se relevantes. 

O conhecimento dos setores-chave a esse respeito é importante se a economia 
apresentar tendência ao desequilíbrio externo. Os setores-chave da economia brasi­
leira em relação aos diferentes critérios de política econômica são apresentados na 
seção seguinte. 



Tabela 1 

Participação dos setores-chave do complexo agrícola no conjunto 
dos setores-chave da economia brasileira - 1975 

O B J E T I V O S D E P O L Í T I C A T D T A T N Ú M E R O D E S E T O R E S - C H A V E 
E C O N Ô M I C A D O C O M P L E X O A G R Í C O L A 

Gerar produção 15 7 47 
Gerar emprego 12 9 75 
Gerar renda 27 12 44 
Gerar salários 28 5 18 
Gerar exportações líquidas . . . . 33 21 64 
Gerar demanda fmal 18 7 39 
Gerar crescimento no curto prazo . 16 5 31 
Gerar crescimento no longo prazo . 35 5 14 
Compatibilização dos objetivos . . 23 14 61 

FONTE: SOUZA, Nali de Jesus de (1988). O papel da agricultura na integração interseto-
rial brasileira. São Paulo, Universidade de São Paulo. (Tese de Doutoramento 
em Economia). 

Como se viu anteriormente, na década de 70 a industriahzação brasileira au­
mentou a taxa de geração de emprego, em comparação com a década de 60. Certa­
mente isso se deve à aceleração do processo de agroindustriaüzação da economia. 
Como se pode observar, quase 50% dos setores-chave, do ponto de vista da produ­
ção, são do complexo agrícola, atividades geradoras de emprego. Da mesma forma, 
esses setores vêm dando grande contribuição nos últimos anos, na geração de divi­
sas, para financiar os défícits do balanço de pagamentos. 

Sua importância é acentuada, também, na geração de renda (12 setores em 27, 
ou 44%) e na expansão da demanda final (39%), encadeamentos essenciais para a di-

* Utilizou-se a matriz brasileira das relações intersetorias de 1975, do IBGE. Para maiores de­
talhes em relação ao modelo e dados utilizados, ver Souza (1988). 

4 — Setores-chave da economia brasileira segundo 
diferentes objetivos de política econômica 

A Tabela 1 apresenta a participação dos setores do complexo agrícola, como 
setores-chave, em relação ao total de setores-chave da economia brasileira, em 1975, 
segundo os diferentes objetivos de política econômica.* Observa-se a presença signi­
ficativa dos setores do complexo agrícola em quase todos os objetivos de política, 
salientando-se particularmente na criação de emprego (75%) e na geração de expor­
tações líquidas (64%). 



versifícação do setor de mercado interno. A importância do complexo agrícola, con­
tudo, é menor na geração de salários (18%) e no encadeamento do crescimento de 
longo prazo (14%). A menor participação do complexo agrícola em relação aos salá­
rios não impede que esses setores tenham maior participação na geração de renda, via 
remuneração dos demais fatores de produção. Da mesma forma, a menor participa­
ção de tais setores no crescimento de longo prazo não impede que, no curto prazo, 
seus efeitos sejam importantes para gerar produção, induzindo o crescimento sem 
muita necessidade de capital. 

A Tabela 2 mostra os três setores-chave mais importantes segundo cada objeti­
vo de política. 

Tabela 2 

Principais setores-chave da economia brasileira segundo diferentes 
objetivos de política econômica — 1975 

OBJETIVOS DE POLÍTICA PRINCIPAIS SETORES-CHAVE 
ÍNDICES 

Gerar produção Abate e preparação de aves 
Embalagens metálicas 
Destilação de álcool 

Gerar emprego Agropecuária 
Lavoura de arroz 
Outras lavouras 

Gerar renda Destilação de álcool 
Artigos de madeira 
Móveis de madeira 

Gerar salários Transporte ferroviário 
Manutenção de máquinas 
Extração de carvão mineral 

Gerar exportações líquidas Extração de minerais metáhcos 
Beneficiamento de café 
Óleos vegetais bruto 

Gerar demanda fmal Abate e preparação de aves 
Distribuição 
Assistência hospitalar 

Gerar crescimento no curto prazo . . . . Transporte ferroviário 
Transporte aéreo 
Fiação de tecido de fibras naturais 

Gerar crescimento no longo prazo . . . . Caminhões e ônibus 
Construção civil 
Tratores B ináquinas rodoviárias 

Compatibilização dos objetivos Óleos vegetais em bruto 
Moagem café/café soltivel 
Transporte ferroviário 

1,58 
1,15 
1,14 
6,45 

1,05 
2,57 
2,46 
5,62 

3,40 23,84 
3,07 4,73 

2,13 
1,66 
1,49 

10,57 
1,57 

11,78 
8,86 

1,14 
1,11 
1,10 
4,87 
2,38 
1,82 
7,86 
6,84 
6,56 
1,63 
1,42 
1,38 
5,22 
4,73 
4,73 
4,04 
3,74 
3,44 
1,86 
1,79 
1,70 

5,33 
6,43 
1,06 
1,64 
1,01 
2,21 
2,93 
1,44 
1,42 
1,40 
1,34 
1,17 
1,25 
4,29 

FONTE: SOUZA, Nali de Jesus de (1988). O papel da agricultura na integração interseto-
rial brasileira. São Paulo, Universidade de São Paulo. (Tese de Doutoramen­
to em Economia). 



' Todos os oito primeiros setores-chave em relação ao emprego são do complexo agrícola. 
Observe-se que cada objetivo de política forneceu quatro tipos de tabela: setores-chave 
(Uj > 1 e UJ > 1 ) ; setores com forte encadeamento vertical (Uj > 1 ) ; setores com 

forte encadeamento horizontal (Uj > 1 ) ; e setores com baixos índices de encadeamento 

(U j < 1 e Uj < 1) (Souza, 1 9 8 8 , p. 1 5 8 ) . 

Entre os nove critérios, incluindo-se a compatibilização, encontram-se cinco 
setores do complexo agrícola como o setor-chave mais importante, destacando-se, 
nesse particular, abate e preparação de aves. Entre os 27 setores relacionados, con­
tam-se 15 setores do complexo agrícola (55%). Os três setores-chave mais importan­
tes na geração de emprego e renda são do complexo agrícola.' 

Constatam-se, também, dois setores do complexo agrícola na geração da pro­
dução, demanda final e na compatibiUzação dos objetivos de política. Apenas na ge­
ração de salários não se encontra um setor-chave vinculado à agricultura entre os três 
primeiros da relação. 

Óleos vegetais em bruto, moagem de café/café solúvel e transporte ferroviário 
são os setores-chave mais importantes do ponto de vista da compatibiUzação dos ob­
jetivos de política. Em outras palavras, são setores que geram encadeamentos impor­
tantes, vertical e horizontalmente, no interior da economia, tanto em relação à pro­
dução como em relação ao emprego, à renda, etc. 

A Tabela 3 relaciona os setores que, embora não sendo chave, apresentam im­
portantes impactos verticais no seio da economia, segundo os objetivos de política 
apresentados. Entre os 27 setores mais importantes a esse respeito, encontram-se 16 
do complexo agrícola (59%). Os três setores mais importantes na geração de empre­
go, renda e compatibiUzação dos diferentes objetivos são vinculados á agricultura. 

Através da Tabela 4, observa-se a menor participação do complexo agrícola 
(oito) total dos setores apresentados (27), ou seja, 30%. Os setores do complexo 
agrícola exercem impactos relativamente mais importantes na economia através das 
compras de insumos, do que pelas vendas. Essa conclusão se mantém quando o con­
junto de setores é considerado em todos os critérios de política (Souza, 1988, cap. 4). 

Na Tabela 3, além do complexo agrícola, destacam-se setores da metal-mecâ-
nica, como ferro/aço, automóveis, motores e peças para veículos. Em relação aos en­
cadeamentos horizontais (Tabela 4), o destaque maior é para as atividades extrati-
vas, fabricação de material eletrônico, material de comunicação e algumas agroin­
dústrias. 



Tabela 3 

Setores nâo-chave com os mais elevados índices de encadeamento vertical 
segundo diferentes objetivos de política econômica - 1975 

OBJETIVOS DE POLÍTICA 
ECONÔMICA SETORES DE ATIVIDADE 

ÍNDICE 

U.j 

Gerar produção Refino de óleos vegetais/gorduras 1,50 
Aves e ovos 1,47 
Fabricação de ferro e aço 1,47 

Gerar emprego Beneficiamento de arroz 3,54 
Beneficiamento de fibras naturais 3,39 
Leite e laticínios 3,39 

Gerar renda Usinas de açúcar 1,41 
Refino de açúcar 1,30 
Leite e laticínios 1,15 

Gerar salários Usinas de açúcar 1,59 
Outras indústrias gráficas 1,29 
Fabricação de fundidos de aço 1,28 

Gerar exportações líquidas Refino de óleos vegetais/gorduras 3,86 
Aves e ovos 2,01 
Fabricação de ferro e aço 1,91 

Gerar demanda final Transporte rodoviário 1,73 
Refino de óleos vegetais/gorduras 1,54 
Automóveis e utilitários 1,5 2 

Gerar crescimento no curto prazo Resina e elastômero 2,32 
Motores/peças para veículos 2,32 
Moagem café/café solúvel 1,96 

Gerar crescimento no longo prazo Fabricação de ferro e aço 3,21 
Metalurgia de metais não-ferrosos 2,18 
Tintas e solventes 1,80 

Compatibilização dos objetivos Moagem de trigo 4,23 
Fiação de têxteis naturais 1,78 
Beneficiamento de café 1,64 

FONTE: SOUZA, Nali de Jesus de (1988). O papel da agricultura na integração interseto-
rial brasileira. São Paulo, Universidade de São Paulo. (Tese de Doutoramento 
em Economia). 



Setores não-chave com os mais elevados índices de encadeamento horizontal 
segundo os diferentes critérios de política econômica - 1975 

Gerar produção Extração de carvão mineral 4,54 
Lavoura de arroz 3,40 
Extração de minerais não-metáUcos 3,36 

Gerar emprego Extração de carvão mineral 6,10 
Extração de minerais não-metálicos 3,15 
Saneamento/abastecimento de água 2,14 

Gerar renda Fabricação de material eletrônico 2,52 
Transporte aéreo 1,86 
Fabricação de aparelhos de comunicação 1,7 6 

Gerar salários Extração de minerais não-metáUcos 4,09 
Fabricação de material eletrônico 2,78 
Lavoura de arroz 2,70 

Gerar exportações líquidas Extração de minerais não-metálicos 5,05 
Fabricação de material eletrônico 3,79 
Extração vegetal e silvicultura 2,95 

Gerar demanda final Extração de carvão mineral 4,20 
Lavoura de arroz 3,38 
Extração de minerais não-metálicos 3,34 

Gerar crescimento no curto prazo Artigos de madeira 5,34 
Extração de carvão mineral 4,Ó6 
Móveis de madehra 3,70 

Gerar crescimento no longo prazo Extração de carvão mineral 4,21 
Fabricação de material eletrônico 3,64 
Couros e peles 2,95 

Compatibihzação dos objetivos Extração de carvão mineral 6,63 
Fabricação de condutores elétricos 5,54 
Lavoura de arroz 5,37 

FONTE: SOUZA, NaU de Jesus de (1988). O papel da agricultura na integração interseto­
rial brasileira. São Paulo, Universidade de São Paulo. (Tese de Doutoramento 
em Economia), 

Tabela 4 



Em geral, os setores da metal-mecânica, principalmente as atividades de capital mais intensi­
vo, geram maior dinamismo do crescimento econômico no longo prazo. Ver Tabela 2 e Souza 

8, p. 187). 

5 — Considerações finais 
Como se pôde observar pelo exame das tabelas, as atividades vinculadas à agri­

cultura exercem importantes efeitos de encadeamento sobre o emprego, as exporta­
ções líquidas, a produção e a renda. São atividades-chave na minimização dos confli­
tos existentes entre objetivos alternativos de política econômica, como gerar em­
prego, produção e divisas. 

As interdependências existentes entre as atividades econômicas implica que o 
crescimento de um setor condiciona e é condicionado pelo crescimento dos demais. 
A integração intersetorial acaba difundindo-se no espaço, através da mobilidade de 
bens e de fatores, induzindo a integração espacial de toda a economia. 

As atividades do complexo agrícola são importantes nesse particular por cinco 
motivos principais: a) pelos elevados índices de encadeamento para trás e para a 
frente do processo produtivo; b) por se vincularem à base produtiva agropecuária 
existente nas regiões periféricas; c) por incorporarem tecnologia relativamente mais 
simples e adaptada às regiões menos industrializadas da periferia; d) por proporcio­
narem a reorientação dos fluxos migratórios, reduzindo a migração excessiva em di­
reção às grandes áreas urbanas do País; e) por reduzirem os desequiliTjrios regionais. 

Valendo-se, pois, das conclusões deste trabalho, pode-se relacionar algumas re­
comendações de política regional. Em primeiro lugar, embora o Estado não partici­
pe, necessariamente, de modo direto do processo produtivo, sua atuação na coorde­
nação e fiscaUzação dos agentes econômicos é indispensável para orientar o desen­
volvimento regional e setorial, bem como para corrigir distorções. Em segundo lugar, 
haveria necessidade de um planejamento regional, integrando políticas agrícolas, in­
dustriais e de comércio exterior (crédito, preços mínimos, incentivos fiscais, coope-
rativismo, comerciahzação, e t c ) . 

Em algumas áreas, seria necessário estimular o aumento da produção de algu­
mas culturas, em função das necessidades da agroindústria e das oportunidades de 
exportação (fruticultura, legumes, grãos). O aumento da produção deveria ser obti­
do, fundamentalmente, pelo uso mais intensivo do solo, através do emprego de insu­
mos industriais, a fim de gerar impactos sobre o setor urbano-industrial, e pelo uso 
mais adequado da terra (por exemplo, fruticultura e criação de pequenos animais 
em minifúndios e em terrenos acidentados). 

Aênfase no desenvolvimento dos setores do complexo agrícola é válida princi­
palmente para regiões agrícolas e de menor grau de industriahzação. Tais atividades 
são igualmente dinâmicas nos principais centros industriais do País, mas estes preci­
sam continuar criando novos setores, com tecnologia avançada. Da mesma forma, a eco­
nomia como um todo precisa adotar uma composição setorial da produção, que seja di­
nâmica também do ponto de vista do encadeamento do crescimento no longo prazo.>" 
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Tais setores podem ser usados na descentralização industrial, principalmente 
nos centros industriais de porte médio, onde encontrarão uma estrutura industrial 
suscetível de fornecer insumos e de absorver produtos intermediários, maximizando 
a difusão local dos efeitos de encadeamento e diversificando o parque industrial. 

A integração interna das regiões agrícolas e de centros industriais de menor 
porte no interior do País, através do desenvolvimento de setores mais tradicionais 
vinculados à agricultura, como a agroindústria, viabilizaria a implantação de indús­
trias mais modernas a médio e a longo prazo. 
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